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REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE
OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
INCIDÊNCIA  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
118/2005. DESPACHO DO JUIZ EXARADO EM
DATA  POSTERIOR  AO  INÍCIO  DE  SUA
VIGÊNCIA.  INTERRUPÇÃO  DA
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DOS EXECUTADOS
POR  EDITAL  ANTES  DE  DECORRIDO  5
(CINCO)  ANOS.  INOCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇAO  INTERCORRENTE.
PROVIMENTO DO APELO.

- É inadmissível a incidência retroativa da LC 118/05,
de forma que a aplicação da regra da interrupção da
prescrição,  gerada  pelo  simples  despacho  do  juiz,
vale apenas para os casos em que este foi exarado em
data posterior a 10 de junho de 2005. 

-  No caso  dos  autos,  em que  pese  a  ação  ter  sido
proposta  em 08  de  abril  de  2005,  o  despacho  que
ordenou a citação ocorreu em 19/08/2005, incidindo,
assim,  a  nova  redação  dada  pela  supracitada  Lei
Complementar, já vigente na retrocitada data. Assim,
neste momento do despacho, com fulcro da legislação
em  vigor,  ocorreu  a  interrupção  da  prescrição
tributária.  Em  sequência  em  14/08/2009,  antes  de
decorridos 5 (cinco) anos, foi efetivada a citação por
edital dos executados, não havendo, pois, que se falar
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em prescrição intercorrente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
dar provimento aos recursos, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  conhecida  de  ofício  e  de
Apelação Cível  interposta pelo Estado da Paraíba contra a  sentença (fls.
118/119) proferida pelo Juízo da  1ª Vara de Executivos da  Capital  que, nos
autos  da  Ação  de  Execução  Fiscal ajuizada  pelo  recorrente  em  face  de
Ornamentalle Artigos de Presentes e Decoração. assim decidiu:

“Assim é que,  considerando o mais que dos autos
consta e princípios de direito  aplicáveis à espécie,
ACOLHO A PRESENTE OPOSIÇÃO para extinguir
o processo com resolução do mérito, com fulcro no
art. 269, IV, do Código de Processo Civil, posto que
a  dívida  inscrita  na  CDA nº  0002.14.2002.1798-7
(fls. 03) restou atingida pela prescrição (fls. 119).

Embargos Declaratórios opostos pelo excipiente e acolhidos às
fls.  123, determinando o Magistrado a liberação dos bloqueios dos valores
juntos ao sistema bacenjud.

Inconformado,  Ente  Estatal interpôs  Apelação  (fls.  131/140),
em cujas razões defende que o crédito tributário foi inscrito em dívida ativa
em 30/12/2002, a ação ajuizada em 08/05/2005 e o despacho determinando a
citação ocorreu em 18/08/2005, ou seja, em data posterior à vigência da LC
118/2005, podendo se concluir que  nesse momento ocorreu a interrupção da
prescrição tributária para todos os executados.

Ressalta que foi requerido o redirecionamento da execução em
face dos corresponsáveis, os quais foram citados por edital, após frustradas
tentativas  de  citação  pessoal.  Assim,  em  14  de  agosto  de  2009,  antes  do
decurso  do  prazo  de  prescrição,  foi  efetivada  a  citação  por  edital  dos
executados – fls. 18;

Aduz,  pois,  inexistência  de  prescrição  intercorrente  quanto à
empresa executada e corresponsáveis, uma vez ter o despacho de citação sido
proferido após a vigência da LC 118/2005.

Impugna, ainda, a Fazenda Pública, os honorários advocatícios
fixados no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), uma vez tratar-se de causa sem
complexidade. 

 Por fim, pleiteia o provimento recursal, reformando a sentença
vergastada.
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Contrarrazões às fls. 143/152.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  157),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento, por ter sido o decreto
judicial  proferido contra o Estado da Paraíba,  nos termos da lei  processual
civil.

A questão controvertida gira em torno da ocorrência, ou não, da
prescrição do crédito tributário, o qual se fundou na Certidão de Dívida Ativa
n°  0002.14.2002.17987,  datada  de  09/05/2002,  cuja  ação  executiva  fora
proposta  em  08/04/2005,  e  o  despacho  citatório  em  19/08/2005,  tendo  a
citação dos corresponsáveis ocorrido por edital em 14/08/2009.

Pois bem.

Ressalta-se  que  o  artigo  174,  parágrafo  único,  do  Código
Tributário  Nacional  prevê  as  situações  em que  o  prazo  de  prescrição  será
interrompido, conforme segue:

“Art.  174 -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor”.(grifo nosso).

Como  se  vê,  a  Lei  Complementar  nº  118/2005  alterou  o
mencionado dispositivo, mais precisamente, em seu inciso I, de tal forma que,
com a  nova redação,  o  despacho do Juiz  ordenando a  citação  do devedor
passou a ser considerado como o ato interruptivo da prescrição.

O magistrado de base, por sua vez, consignou que  “incide a
redação original do art. 174, do CTN, já que a ação foi proposta em abril de
2005, antes do advento da LC 118/05.” - fls.118.

Entrementes, tenho que o juiz incorreu em erro.
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No caso dos autos, em que pese a ação ter sido proposta em 08
de abril de 2005,  o despacho que ordenou a citação ocorreu  em 19/08/2005
(fls.  06),  incidindo,  assim,  a  nova  redação  dada  pela  supracitada  Lei
Complementar, já vigente na retrocitada data.

Assim, neste momento do despacho, com fulcro da legislação
em vigor,  ocorreu a interrupção da prescrição tributária.  Em sequência  em
14/08/2009, antes de decorridos 5 (cinco) anos,  foi  efetivada a citação por
edital  dos  executados,  não  havendo,  pois,  que  se  falar  em  prescrição
intercorrente (Publicação no DJ de 14 de agosto de 2009 – fls. 168).

Neste sentido, segue  julgado elucidativo do Superior Tribunal
de Justiça:

“DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA  ANTES  DO
ADVENTO  DA  LEI  COMPLEMENTAR  118/2005.
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL
CONDICIONADO  À  CITAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  219,  §  5°,  DO  CPC.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA
DOS  AUTOS,  CONCLUIU  PELA
INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO SUMULAR
106  DO  STJ.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I.  Quanto à ocorrência da prescrição intercorrente
dos créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao
julgar o REsp 999.901/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX,
DJe de 10/06/2009), sob o rito do art.
543-C  do  CPC,  adotou  as  seguintes  premissas,  a
respeito  da  interrupção  da  prescrição,  para
cobrança de créditos tributários: (a) na vigência da
redação original do inciso I do parágrafo único do
art. 174 do CTN, o despacho judicial ordenador da
citação,  por  si  só,  não  possuía  o  efeito  de
interromper  a  prescrição,  pois  se  impunha  a
interpretação  sistemática  do  art.  8º,  §  2º,  da  Lei
6.830/80, em combinação com o art.  219, § 4º,  do
CPC e com o parágrafo único do mencionado art.
174 do CTN; (b) a Lei Complementar 118/2005, que
alterou o art.  174 do CTN, o fez para atribuir, ao
despacho  do  juiz  que  ordenar  a  citação,  o  efeito
interruptivo  da  prescrição.  Porém,  a  data  desse
despacho deve ser posterior à entrada em vigor da
mencionada  Lei  Complementar,  sob  pena  de
indevida retroação da novel legislação; (c) a Lei de
Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não
se encontrando o devedor,  seja feita a citação por
edital,  que  tem o  condão  de  interromper  o  lapso
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prescricional (STJ, REsp 999.901/RS, Rel.
Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de
10/06/2009).
II.  Posteriormente,  ao  julgar  o REsp 1.120.295/SP
(Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  DJe  de  21/05/2010),
igualmente  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  a
Primeira Seção do STJ assim se pronunciou sobre a
aplicabilidade das disposições do art. 219 do CPC às
Execuções  Fiscais  para  cobrança  de  créditos
tributários: (a) o exercício do direito de ação pelo
Fisco,  por intermédio de ajuizamento da Execução
Fiscal,  conjura  a  alegação  de  inação  do  credor,
revelando-se  incoerente  a  interpretação  segundo  a
qual  o  fluxo  do  prazo  prescricional  continua  a
escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito
tributário,  até  a  data  em  que  se  der  o  despacho
ordenador da citação do devedor (ou até a data em
que se der a citação válida do devedor, consoante a
anterior redação do inciso I do parágrafo único do
artigo 174, do CTN); (b) o CPC, no § 1º de seu art.
219,  estabelece  que  a  interrupção  da  prescrição,
pela citação, retroage à data da propositura da ação,
o que significa dizer que, em Execução Fiscal para
cobrança  de  créditos  tributários,  o  marco
interruptivo da prescrição, atinente à citação pessoal
feita  ao  devedor  (quando  aplicável  a  redação
original do inciso I do parágrafo único do art. 174
do  CTN)  ou  ao  despacho  do  juiz  que  ordena  a
citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela
Lei  Complementar  118/2005),  retroage  à  data  do
ajuizamento  da  execução,  que  deve  ser  proposta
dentro do prazo prescricional; (c) "incumbe à parte
promover a citação do réu nos dez dias subsequentes
ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada
pela  demora  imputável  exclusivamente  ao  serviço
judiciário"  (art.  219,  §  2º,  do  CPC)  (STJ,  REsp
1.120.295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de 21/05/2010).
III. Não se pode olvidar que, na Primeira Seção do
STJ,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp
1.102.431/RJ, também sob o rito  do art.  543-C do
CPC,  assentou-se  o  entendimento  de  que  "a
verificação  de  responsabilidade  pela  demora  na
prática  dos  atos  processuais  implica  indispensável
reexame  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
vedado  a  esta  Corte  Superior,  na  estreita  via  do
recurso  especial,  ante  o  disposto  no   enunciado
sumular 7/STJ" (STJ, REsp 1.102.431/RJ, Rel.
Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de
01/02/2010).
IV. No presente caso, o executivo fiscal foi proposto
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em 09/06/2004,  o  despacho ordinatório  da  citação
ocorreu em 14/07/2004 - anteriormente à vigência da
LC  118/2005  -,  os  créditos  tributários  foram
constituídos em 1998 e 1999, e a citação, por carta
precatória, ocorreu apenas em 20/06/2006, sem que
a demora em tal ato fosse imputada aos mecanismos
da Justiça - como constou do acórdão recorrido -,
motivo pelo qual não se pode falar em interrupção
retroativa à data do ajuizamento da ação.
V.  No  caso,  conclusão  em  sentido  contrário  ao
acórdão recorrido, para se entender que a demora
na  citação  decorreu  dos  mecanismos  da  Justiça  -
como  se  pretende,  no  Especial  -,  demandaria
reexame de matéria fático-probátoria, vedado, pela
Súmula 7/STJ.
VI.  Nesse  contexto,  no  acórdão  recorrido,  foram
observados,  de  maneira  coerente  e  harmônica,  os
entendimentos adotados pela Primeira Seção do STJ,
nos  três  aludidos  Recursos  Repetitivos  (REsp
999.901/RS,  REsp  1.120.295/SP  e  REsp
1.102.431/RJ).
VII. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1499417/RS,  Rel.  Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 06/08/2015, DJe 20/08/2015)

Assim, é sabido ser inadmissível a incidência retroativa da LC
118/05, de forma que a aplicação da regra da interrupção da prescrição, gerada
pelo  simples  despacho do juiz,  vale  apenas  para os  casos  em que este  foi
exarado em data posterior a 10 de junho de 2005. 

Por fim, em que pese alegar o recorrido a inexistência da efetiva
citação por edital,  observo às fls.  18/19,  consulta  de publicação e  certidão
noticiando  a  sua  ocorrência. Ademais,  findando  quaisquer  dúvidas,  em
atendimento à diligência determinada pelo esta relatoria (fls.165), a escrivania
juntou  aos  autos  publicação  do  Diário  da  Justiça  referente  à  retrocitada
citação, ocorrida em 14 de agosto de 2009.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO  à  apelação cível e à
remessa  necessária conhecida  de  ofício,  para  afastar  a  prejudicial  de
prescrição, cassando a sentença e determinando o retorno dos autos ao juízo de
origem para que retome sua regular tramitação.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
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Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador - Relator
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